Comarca da Capital -5ª Vara Cível
Juiz: Paula Silva Pereira
Processo nº:  0011851-87.2007.8.19.0001
Trata-se de ação regressiva pelo rito ordinário proposta por BRADESCO SEGUROS S/A em face de ALIANÇA NAVEGAÇÃO E LOGÍSTICA LTDA. Alega a parte autora que foi condenada a pagar indenização em decorrência de contrato de seguro celebrado com o Grupo Edson Queiroz, em razão da avaria na carga transportada pela ré, adquirida pelo segurado da autora. Aduz que o produto transportado pela ré foi adquirido de FAGOR ARRASATE, KOOP.E, a ser entregue no porto de Fortaleza/CE. Aduz que arcou com o pagamento de indenização no valor total de R$ 635.934,55, pagos em 14/06/2002 e 28/03/2003, equivalente a US$ 222.645,44. Requer a condenação da ré a pagar a quantia correspondente em moeda nacional na data do efetivo pagamento a US$ 222.645,44, acrescido de correção monetária e juros legais (fls. 02/13). Com a petição inicial vieram os documentos de fls. 14/214. A ação foi originalmente distribuída para a 3ª Vara Cível da Comarca do Recife/PE. Emenda da inicial às fls. 220, em que o autor alterou o pedido e o valor da causa para a quantia de R$ 635.934,55. Citada, a ré ofereceu contestação tempestiva, suscitando a preliminar de ilegitimidade passiva, pois a segurada da parte autora contratou os serviços de um ´N.V.O.C.C.´ que significa ´transportador comum não-proprietário de navio´, que entrega o container lacrado para ser transportado. Requereu a denunciação à lide do embarcador das mercadorias, Combi Line Far East Ltd. No mérito, aduz que durante a travessia do oceano Atlântico, o navio Aliança Brasil enfrentou forte tempestade, o que configura caso fortuito ou força maior; que foram tomadas todas as providências para que as cargas embarcadas sofressem o menor impacto possível; que, ao chegarem ao porto de Suape/PE, foi constatado que o container onde estava o produto foi avariado, pois a ´peação´ da carga no interior do container se soltou, fazendo com que a carga tombasse; que o comandante do navio ordenou a lavratura de um ´protesto marítimo´, com a intenção de garantir os interesses do armador, dos embarcadores e dos consignatários; que, após o recondicionamento da mercadoria, o container foi entregue ao N.V.O.C.C. Combi Line Far East Ltda, através de seus agentes, Global Logistics Ltda (fls. 234/248 com documentos de fls. 249/564). Réplica às fls. 571/583, a parte autora não se opôs à denunciação da lide requerida. Deferida a denunciação da lide, às fls. 585, foi determinada a citação de Combi Line no endereço do seu agente, Global Logistics Ltda. O mandado de citação da denunciada foi cumprido no endereço de Global Logistics Ltda, porém o seu representante legal se recusou a aceitar a contra-fé, alegando que não é o representante legal da empresa Combi Line Far Easr Ltda, conforme fls. 590 e 592. Cópia do acórdão que declinou da competência ao juízo da comarca do Rio de Janeiro, em razão da cláusula de eleição de foro, às fls. 597/600. Remetidos os autos a esta comarca, foi determinado que a autora adequasse o valor da causa, o que foi feito às fls. 659/660. Manifestação da parte autora às fls. 665/666 e da ré, às fls. 679/680. A autora requer o julgamento do feito às fls. 684/685. Intimada a regularizar a sua representação, a empresa Global Logistics Ltda voltou a se manifestar no sentido de não ser representante de Combi Line Far East Ltda, fls. 696/697, acostando o seu contrato social às fls. 699/704. Decisão de fls. 706 que considerou superada a questão da denunciação da lide. Em provas, a ré se manifestou às fls. 711. Audiência de conciliação em que não foi possível o acordo, conforme assentada de fls. 714. A autora informou não ter mais provas a produzir às fls. 722 e a ré às fls. 723/731. As partes apresentaram as suas alegações finais às fls. 738/770 e 771/784. É o relatório. Trata-se de ação de regresso, em que a parte autora, requer a condenação da ré a lhe reembolsar a quantia de R$ 635.934,55, referente à indenização paga ao Grupo Edson Queiroz, em razão da avaria na carga transportada pela ré. De acordo com o que se verifica do exame dos autos, a ré demonstrou que a segurada da autora havia contratado os serviços de uma empresa embarcadora, denominada ´N.V.O.C.C.´, que significa ´transportador comum não-proprietário de navio´ que, por sua vez, entrega o container lacrado para ser transportado no navio. Assim, o transportador, no caso a ré, fica isento de responsabilidade quanto às condições de armazenamento ou ´peação´ da carga no interior do container, uma vez que não possui controle ou ingerência sobre tais condições. A parte ré demonstrou, ainda, que a responsabilidade pela avaria da carga foi da empresa Combi Line Far East Ltda, contratada pela segurada da autora, aliado às tempestades enfrentadas durante a travessia do Oceano Atlântico. Neste sentido, cumpre salientar o laudo da perícia técnica, elaborado por empresa contratada pela ré, que foi conclusivo no sentido de que: ´A causa determinante das avarias aos equipamentos transportados no container BHCU422840-9 foi a má peação dos mesmos equipamentos, notadamente a peação da aplanadora, que se soltou durante o transporte, tombando e causando avarias tanto no container, quanto aos equipamentos em si, agravado pelo mau tempo enfrentado pelo navio´ (fls. 365/379) Deste modo, verifica-se que a ré comprovou a existência de fato impeditivo e extintivo do direito da autora, desincumbindo-se do seu ônus probatório, disposto no art. 333, II do CPC. Assim, não há como acolher o pedido formulado na inicial. Em conseqüência, perde o objeto a lide secundária. Ainda que o fundamento para a exclusão da responsabilidade da ré seja a conduta da litisdenunciada, o que demonstra, por si só, o equívoco na denunciação da lide, não há relação processual entre a autora e a litisdenunciada a permitir a sua condenação neste feito. Caberá à parte autora, querendo, ajuizar ação autônoma em face da litisdenunciada. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO. Condeno a autora em custas, taxa judiciária e honorários advocatícios que arbitro em R$ 1.000,00 (mil reais), na forma do art. 20, § 4º do CPC. Em conseqüência, JULGO EXTINTO O PROCESSO sem resolução do mérito, quanto à denunciação da lide, nos termos do art. 267, VI do CPC. Deixo de condenar a litisdenunciante nos ônus da sucumbência, uma vez que não houve intervenção do litisdenunciado nos autos. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. 

